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    INTRODUÇÃO




    O território de um país é um constructo histórico que reflete as vicissitudes relacionadas aos aspectos sociais, econômicos, culturais e geográficos de uma nação. O amálgama desses aspectos configura um mosaico de usos do território. Em outras palavras, em algumas porções do território predominam usos que são a consequência de uma conjunção de fatores. Um bom exemplo são as áreas onde preponderam usos agrícolas. A exploração de atividades agrícolas nessas áreas depende de condições geofísicas, de infraestrutura de produção e de escoamento, de fatores econômicos, entre outros. Em contrapartida, uma porção do território em que prevalece o uso industrial conta com fatores históricos que confluem para o surgimento e desenvolvimento dessa atividade econômica.




    É importante ressaltar que os usos do território de um país são tributários de como essa nação incorporou modos de produção e por que meios se deu a sua inserção na lógica da divisão internacional do trabalho. A título de ilustração, o Brasil, em anos recentes, tem se tornado um dos maiores exportadores de matéria-prima e de gêneros alimentícios do mundo. Essa vocação advém, em grande parte, de um histórico de inserção na divisão internacional do trabalho e de condições climáticas, geomorfológicas e edáficas favoráveis.




    Ao longo da história de constituição territorial do Brasil, a ação antrópica foi agregando objetos e formas ao território relacionados às atividades econômicas, como o extrativismo de pau-brasil, a produção de cana de açúcar, a extração de minerais preciosos, o cultivo do café, o ciclo industrial e a expansão da monocultura em larga escala. Esse ímpeto sempre provocou a substituição de um meio natural por um artificialmente construído pela iniciativa humana. Em outras palavras, onde originalmente havia formações florestais, a vegetação nativa foi sendo progressivamente substituída por cidades, campos cultivados, estradas, etc. No entanto, como país tropical continental, resta muita área ainda não explorada.




    O que se quer destacar da história de constituição territorial do Brasil é a importância conferida às questões relativas à conservação da biodiversidade. É um dos poucos países que atingiu metas internacionais de conservação da biodiversidade dentre algumas delas a criação de unidades de conservação (doravante UC1). Ressalta-se que, somente no final do século XX, o território brasileiro ganha projeção no quesito áreas protegidas2. As primeiras áreas protegidas foram criadas na década de 1930, muito antes de o ambientalismo tornar-se uma espécie de corrente política influente na arena internacional. Essas primeiras áreas protegidas já demonstram um início de reconhecimento da riqueza natural e paisagística do Brasil. Mais recentemente, foi criado o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC)3 que congregou todas as áreas protegidas, que a partir de então são chamadas de unidades de conservação, e trouxe maior coordenação para a gestão desses fragmentos de natureza natural dispersos pelo território do país.




    Pode-se dizer que as UC brasileiras são uma das faces territoriais mais marcantes da política pública ambiental do país4. A soma das UC dos diferentes entes federados perfaz em torno de 17% do território terrestre nacional, ou mais de 1.500.000 km² de área. No início de 2015, existia, só na esfera federal, uma constelação de 320 UC. Se acrescentarmos as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), que pertencem a proprietários privados, atinge-se um total de 954 UC federais no território brasileiro5. É possível até afirmar que essa é uma das políticas públicas ambientais de maior extensão territorial. Tanto assim que as UC são instrumentos estratégicos em outras políticas, principalmente as de ordenamento territorial. Além disso, cabe destacar que as UC têm desempenhado um papel estratégico na redução do desmatamento e, consequentemente, na diminuição da emissão de gases de efeito estufa.




    Um ponto importante a ser destacado sobre as UC diz respeito ao impacto sobre a configuração territorial decorrente de sua criação. Com efeito, em razão de as UC apontarem o que pode e não pode ser feito no território e, também, por mobilizarem diversos atores interessados em torno de sua gestão por meio dos conselhos previstos em lei, pode-se afirmar que as UC transformam concretamente as bases territoriais (em outras palavras, as condições territoriais prévias à criação). A despeito dessa aparentemente incontroversa evidência, até o momento, não existe estudo que apresente uma síntese demonstrativa de toda sorte de transformações que causam na escala de um território nacional. Portanto, a questão de pesquisa dessa tese é: quais são as transformações nos usos do território que uma Unidade de Conservação promove? Considerando que a ciência geográfica é uma das mais apropriadas para oferecer uma interpretação desse caráter, pergunta-se: como proceder à interpretação dessas transformações a partir da abordagem geográfica?




    A resposta está na interpretação dos usos do território, ou, como Santos & Silveira (2000) definiram, do “território usado”. Como dito anteriormente, o território é um mosaico de usos de construção histórica. As UC, quando são implantadas no território, alteram os usos então correntes. Também acabam por definir um modus conducendi almejado para um determinado território, em determinado contexto histórico. Nesse sentido, a categoria uso do território não pode prescindir de ser associada a categoria Formação Socioespacial6, também proposta por Santos. Pode-se afirmar que, em linhas gerais, um uso do território tem como fundamentos a historicidade, o poder, os elementos naturais do substrato do território e as normas.




    Por meio da análise dos usos do território, é possível averiguar a profundidade das transformações territoriais que a política de UC promove. Inclusive a constituição desses usos irá permitir prospectar qual o nível de conflito que uma determinada UC irá provocar em determinado território.




    Portanto, avalia-se ser inédito associar a categoria conceitual “território usado” à análise e interpretação das UC a fim de aferir o grau de transformação decorrente de sua implementação em um dado território.




    Essa proposta ganha em complexidade ao se considerar que a estrutura legal brasileira prevê doze diferentes categorias de UC. Foram definidas as UC de proteção integral cujo objetivo é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei. São elas: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre.




    Em contrapartida, o SNUC também criou a figura das UC de uso sustentável, que têm como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, em uma clara visão socioambiental. Citam-se: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural.




    Outrossim, é de se supor que antes de se criar uma UC existia um território ocupado por atores sociais que faziam seus usos e que, em determinado momento, passam a ter seus usos alterados ou ratificados para atendimento dos preceitos da UC, a depender de seu tipo. Também existem casos em que as UC foram criadas antes de se estabelecerem usos do território para prevenir que usos contrários às políticas de preservação ambiental se instaurassem e se consolidassem (um bom exemplo foram as UC criadas ao longo da BR 165 antecipando uma ocupação maior a partir de seu asfaltamento). Nesse sentido, supõe-se igualmente que as UC geram um rearranjo de forças e ações no território em que se implementam.




    Em síntese, diante de toda a problemática envolvendo a criação de UC e de sua importância para a política ambiental e territorial do Brasil, ainda há pouca clareza sobre os rearranjos que promovem no uso do território. Sendo assim, esta tese busca desvendar as transformações nos usos do território impulsionadas pela existência de UC.




    Parte-se de duas premissas: cada tipo de UC promoverá diferentes repercussões sobre o território; a formação do território nacional é um longo processo de mais de 500 anos na qual cada porção terá um tipo de resposta diferenciada à implantação de uma UC. Por isso, o recorte analítico dessa pesquisa priorizará a investigação de UC de proteção integral e de uso sustentável em diferentes contextos territoriais.




    Cabe admitir que muito já se pesquisou sobre UC no Brasil e no mundo. De um modo geral, as pesquisas seguem linhas predominantes, a saber: investigar fatores biológicos e espécies presentes no interior das UC em uma vertente mais ecológica; analisar e contrastar estudos de casos de sucesso na estruturação de arranjos produtivos locais relacionados às atividades extrativistas em UC de uso sustentável. Também existem estudos que destacam uma determinada região para a análise das repercussões da implantação da unidade de conservação. Convertem-se, destarte, em estudos paradigmáticos, vetoriais ou paramétricos de análise. Ainda, constam pesquisas que avaliam a dimensão humana da prática de conservação da natureza por UC.




    No entanto, a pesquisa ora pretendida se justifica por procurar desvendar aspectos pouco explorados: o caráter comparativo de UC com distintos objetivos de proteção; a análise geográfica à luz das categorias do território usado e da Formação Socioespacial. A proposta também abrange avaliar diferentes UC em conjunturas territoriais distintas, com a intenção de se coletar a influência das mais variadas porções do território e as mútuas influências com as UC.




    Ressalta-se o relevo da análise das transformações territoriais decorrentes da implantação de UC para além dos limites desta última. Em outras palavras, salienta-se a relevância da análise das repercussões no território municipal, na economia local e, entre outros, nas populações/comunidades diretamente impactadas pela UC. Outro ponto importante dessa pesquisa é identificar as nuances do discurso de legitimação da UC em diferentes biomas.




    Ao fim, essa tese pretende oferecer um avanço ao conhecimento geográfico relacionado ao uso do território brasileiro, suas características intrínsecas, suas especificidades regionais e as inter-relações com a política ambiental, mais detidamente em relação às UC. Ademais, a tese, por meio de uma nova abordagem na interpretação das políticas públicas relativas às UC, apresenta subsídios à interpretação mais ajustada ao cenário instaurado e, por conseguinte, ao aprimoramento fundamentado dessas políticas públicas como um todo. Nesse sentido, será proveitosa para os diversos atores envolvidos, isto é, acadêmicos da área, agentes públicos da esfera política e administrativa, ambientalistas, cidadãos em geral, etc.




    A MATERIALIDADE E A ESSÊNCIA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (PROCEDIMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS)




    Uma das estratégias analíticas mais consagradas na Geografia para análise de uma sociedade aprovisiona-se por meio de sua materialidade. A materialidade explica o processo social, assim como, ao reverso, o processo social explica a materialidade. No caso em questão, a materialidade se consubstancia em formas-conteúdo no espaço e a forma-conteúdo indica como determinada sociedade se organiza, como ela participa do modo de produção hegemônico, como é sua dinâmica territorial e para onde caminha.




    Esse entendimento se aplica bem na análise dos processos relacionados ao modo de produção capitalista. Este é um eterno movimento de incorporação da natureza e subsequente transformação em bens comercializáveis que atendem anseios e desejos da sociedade. Fundada na divisão do trabalho, tornou as trocas mais intensas e necessárias, pois imprimiu uma organização social baseada na especificidade do trabalho. Tudo isso gerou materialidade correlata.




    Um fator importante a ser contemplado em análises da materialidade diz respeito a sua historicidade. A chave explicativa da história está na materialidade. Portanto, no Materialismo Histórico e Dialético a força explicativa está nas condições materiais; e são elas, as condições materiais, e as suas mudanças, determinadas pela dialética, que escrevem a história.




    No entanto, como aplicar essa interpretação materialista às UC? É bom lembrar que as UC são fragmentos da natureza dotadas de um uso que não permite, em sua maioria, ser incorporado ao processo produtivo stricto sensu. Porém, são formas espaciais que simbolizam percepções da sociedade quanto à primeira natureza e, por isso, são dotadas de prerrogativas diferenciadas.




    Em outras palavras, não é possível enquadrar as UC em algum momento do ciclo capitalista; tampouco, há possibilidade de analisá-las frente às dinâmicas da divisão do trabalho. O que nos resta é uma análise focada nos usos do território. É sabido que o ser social faz uso do território. Logo, a materialidade espacial e histórica implica usos do território que obedecerão a uma lógica: por vezes irão atender a interesses globais, por vezes a dinâmicas locais; podem ter função na circulação como podem ser estratégicas na produção. Em suma, interpretar os usos do território permite definir o conteúdo das formas, logo permite oferecer uma interpretação da materialidade.




    Portanto, analisar os usos do território que se implementa a partir da criação de uma UC e o que é imposto por outros atores a ela é a chave interpretativa para oferecer entendimento sobre sua materialidade. Essa chave permitirá inferir como uma UC afeta o território em seus usos. Ressalte-se, uma vez mais, que compreender a materialidade das UC permitirá aprimorar o conhecimento para além das aparências como, por exemplo, uma configuração mais bem delimitada de seu papel na sociedade, a aferição mais bem circunstanciada de sua importância, bem como desconstruir falsos juízos de toda ordem, construídos à base de meras especulações ou preconceitos. Ressalta-se, pelo exposto, que a materialidade aqui enfocada não diz respeito apenas às aparências da matéria, mas, também, à sua essência.




    Um uso do território é antes de tudo datado e a culminância de um processo histórico. Portanto, um requisito imprescindível da análise do uso do território é fazer um retrospecto da UC sob análise, tanto do ponto de vista local, quanto do contexto regional e nacional.




    Outro requisito da análise do uso do território são as influências que a Formação Socioespacial exerce. Assim, para tanto, como recurso metodológico será realizado uma reconstituição dos usos do território a partir da categoria Formação Socioespacial proposta por Milton Santos (2005). Essa categoria é uma sugestão de aperfeiçoamento daquela apresentada por Karl Marx e Friedrich Engels (..), denominada de Formação Econômica e Social (doravante FES).




    A FES significa, segundo Sereni apud Santos (2005), uma “categoria que expressa a unidade e a totalidade das diversas esferas – econômica, social, política, cultural – da vida de uma sociedade” (p. 24).




    O que Santos (2005) constatou em seus estudos é a inexorabilidade da relação entre a vida de uma sociedade e o espaço que ocupa. Afirma que não existe sociedade a-espacial, muito menos espaço sem sociedade (SANTOS, 2005). Diante dessa comprovação, propõe rebatizar a categoria para Formação Socioespacial ou Formação Espacial. Esse achado se desdobra nas obras de Santos em várias outras maneiras de se interpretar o objeto de estudo por excelência da ciência geográfica, qual seja, o espaço.




    Importa salientar para essa pesquisa a centralidade e atualidade da categoria Formação Socioespacial enquanto ferramental para se investigar processos geradores de modificações territoriais em um país. Independente de qual época estivermos, o ser humano continua agregando formas-conteúdo ao território e essas formas são animadas por ações e intenções derivadas de atores com graus variados de poder. Nesse sentido, essa tese se propõe investigar as UC sob o olhar dos usos do território contextualizados a partir da análise da Formação Socioespacial brasileira.




    Sob esse prisma, pode-se afirmar que existe uma característica geral que está atrelada à maneira de ser de uma sociedade. Uma política pública ambiental, aplicada a um território de tamanha extensão territorial, não é isenta de apresentar as mesmas características da nação quando de sua implementação. Em outras palavras, pode-se afirmar que os usos do território guardam algumas características em comum para além do contexto local e regional. Portanto, compreender ainda que não exaustivamente quem somos e como nos portamos, ajudará a compor o quadro interpretativo dos usos do território e, consequentemente, do campo de influência de uma UC.




    É conveniente sublinhar, também, que um requisito primordial da análise do uso do território é buscar a sua dialética intrínseca. Conforme o método materialista histórico e dialético, os fenômenos sociais apresentam como fundamento a dialética. Compreendê-la permitirá alcançar a essência do fenômeno analisado e, por consequência, sua evolução. No caso das UC, essa compreensão necessariamente exigirá resgatar as origens e como essa política foi sendo conduzida ao longo do tempo.




    Analisar os usos do território com vistas a identificar as transformações que as UC promovem não deve prescindir da identificação de indicadores secundários para embasar a comprovação da hipótese. Porém, como afirmado anteriormente, as UC não são passíveis de serem enquadradas no ciclo do modo de produção capitalista, pelo menos não diretamente. Quais seriam os indicadores que poderiam demonstrar essas transformações? Plano de Manejo, conselhos consultivos ou deliberativos criados, campanhas de fiscalização podem indicar potencial de transformações do território, porém como somos um país que não tem tradição em implementar totalmente instrumentos de planejamento e instrumentos normativos, isso é apenas indicativo. Para complementar a parte de análise de dados secundários, como os Planos de Manejo, foi analisado os resultados dos relatórios do Rappan7 e do SAMGe8. Essa estratégia metodológica foi adotada em virtude da dificuldade de se conseguir isolar os efeitos das UC no território por meio de informações gerais dos municípios constantes da base de dados do IBGE. Os argumentos são: as UC não seguem limites administrativos e, portanto, haveria a necessidade de constatar os efeitos da criação da UC em diferentes entes municipais proporcionalmente ao território ocupado pela UC em cada um; não é possível inferir dos dados municipais em termos de PIB, extrativismo ou até atividades de serviços, qual foi o incremento ou decréscimo que as UC provocaram. Dada essa dificuldade, adotou-se como base os relatórios do Rappan e do SAMGe.




    Ambos os relatórios possuem um conjunto de perguntas que são direcionadas aos gestores das UC. Ainda nos dois relatórios existem perguntas relacionadas aos impactos territoriais que as UC provocam no território. No Rappan, a efetividade de gestão da UC é definida com base nos elementos planejamento, insumos, processos e resultados. O planejamento da UC é avaliado a partir de informações sobre seu objetivo, amparo legal e desenho e planejamento territorial. O elemento insumos inclui a análise sobre recursos humanos, de comunicação e informação, infraestrutura e financeiros. O elemento processos é avaliado tomando por base o planejamento da gestão, a tomada de decisão e o desenvolvimento de pesquisa, avaliação e monitoramento realizados na UC; e o elemento resultados busca evidenciar as ações desenvolvidas nos dois anos anteriores à data da aplicação do questionário. Assim, a valoração da efetividade de gestão é obtida a partir da agregação de respostas das diversas questões, podendo ser expressa de forma consolidada segundo os elementos, os módulos ou como um índice geral para a unidade de conservação. (ICMBIO, 2011, p. 6)




    Em contrapartida, o Sistema SAMGe, em suma, busca averiguar também a efetividade das UC, porém dando maior enfoque nas repercussões territoriais das UC. Sendo assim, nesse sistema, o questionário aplicado aos gestores avalia três principais dimensões: a efetividade na conservação dos alvos que deram ensejo à criação das UC, pode ser tanto biogeográfico quanto socioeconômico a depender da categoria da UC; a efetividade de alcance dos usos do território pretendidos pela UC; e a efetividade das ações de manejo. A questão territorial no SAMGe é bem enfatizada, pois se entende que dos seis elementos de análise da efetividade de gestão das UC (Planejamento, insumos, processo, contexto, resultados, produtos e serviços) três deles devem ser averiguados por meio da análise territorial da dimensão usos. A dimensão Produtos e Serviços trata de uma avaliação dos usos permitidos pela UC; a dimensão Resultados avalia a situação de alvos e dos usos incentivados; e a dimensão Contexto trata dos usos vedados. Nesse sentido, as UC foram analisadas em termos de percentual atingido nessas três dimensões.




    Assim, por último, e não menos importante, fazer análise dos usos do território pressupõe identificar os principais atores que atuam no território. Esse requisito permite averiguar por quem o território é usado e como ele foi afetado pela criação de uma UC. A própria política pública das UC tem atores chave que, por meio de seus discursos, determinam como e onde serão implantadas. Nesse sentido, é necessário tanto distinguir atores como fazer uso de ferramentas de interpretação de discurso, com vistas a identificar no texto desses atores os usos que fazem do território e como as UC modificaram a dinâmica local.




    Nesse quesito, também é relevante destacar que o SNUC atende a correntes que polarizam o debate ambiental ao criar tipos de UC, definindo graus variados de permissividade de usos no seu interior. A título de exemplo, as Reservas Biológicas são criadas com o objetivo único e exclusivo de desenvolvimento de pesquisa científica e de educação ambiental, portanto, trata-se do tipo de UC cujo uso do território é o mais restrito; as Áreas de Proteção Ambiental, por seu turno, permitem os mais variados usos, tais como prática da agropecuária, atividades industriais, núcleos populacionais urbanos e rurais, entre outros.




    Cumpre registrar que a criação de uma UC não é ponto pacífico na sociedade, tanto é que nos últimos anos o governo reduziu cerca de 164 mil hectares de UC. Além das reduções já consumadas, existem vários projetos de lei sobre o redimensionamento de UC em curso no Congresso Nacional. Ademais, a baixa implementação de algumas das UC tem criado áreas cujo objetivo pouco ou nada tem acrescentado à dinâmica econômica local. Adicionalmente, cresce um discurso poderoso de setores econômicos de contestação das UC, sob a conhecida alegação de que inviabilizam a exploração de terras potencialmente produtivas para fins agropecuários e extrativistas.




    Diante do exposto, fez-se a definição dos atores entrevistados por meio dos conselhos consultivos e deliberativos instituídos das Unidades de Conservação. No entanto, esses fóruns possuem uma grande diversidade de representação e, por vezes, são numerosos em termos de membros e suplentes. Se utilizou como filtro de escolha dos atores aqueles que têm assento no conselho e que vivenciam o território diária e historicamente. Para aquelas unidades de conservação que ainda não instituíram seus conselhos utilizou-se a indicação do gestor da unidade e, também, de algum representante municipal que apontou pessoas para compor o rol de entrevistados.




    Dada a dimensão empírica do tema da tese, foi investigado, para efeito de comprovação das hipóteses e alcance do objetivo geral proposto, cada bioma9 oficial do Brasil: Floresta Amazônica, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal e os Pampas. Por que adotar os biomas como recorte de análise? Cada bioma enseja um discurso, construído historicamente, de conservação da riqueza ecológica. A percepção dos principais atores e da sociedade, de modo geral, é diferenciada para cada bioma. Em outras palavras, em cada bioma, os discursos e as paisagens são distintos e constituem justificativa para o ato de criação de uma UC. Além disso, o processo de ocupação de cada bioma, e internamente a eles, e os usos do território correlatos são diversos, o que implica análises particulares.




    Do mesmo modo, foram selecionados, em cada bioma, conjuntos de UC de diferentes categorias com proximidade territorial, para efeito de comparação. O pressuposto é o seguinte: se existem diferentes tipos de UC com permissividades distintas de uso do território, para comparar as consequências no território a partir da sua criação, é preciso reduzir o efeito especificidade territorial. Isto é, pode incorrer em vaticínios um estudo que compara diferentes UC em contextos territoriais distintos. Ou seja, considerando o mesmo histórico de ocupação do território, analisar diferentes tipos de UC dará a real dimensão do quanto cada tipo de UC afeta ou modifica a dinâmica do uso do território.




    Nesse sentido, três recortes territoriais balizam a análise dos dados e a posterior comprovação das questões suscitadas e demonstradas nesta tese: 1) por bioma; 2) por territórios de cada bioma com UC de diferentes categorias conjugando as de proteção integral com as de uso sustentável; e 3) por contiguidade espacial. Por esses recortes, de pronto se excluirá o bioma Pantanal, pois existem apenas duas UC federais de proteção integral: a Estação Ecológica de Taianã e o Parque Nacional do Pantanal Mato-grossense. Contudo, é permeado de RPPN. Na verdade, o Pantanal é um caso diferenciado ilustrativo dos reflexos e dimensões que o ambientalismo, na esfera mundial, alcançou. Em sendo assim, não é possível adotá-lo como um dos recortes territoriais alçados, nesta tese, à categoria de análise.




    É importante destacar que, para esse estudo, não são consideradas as RPPN pelos seguintes motivos: a iniciativa desse tipo de UC provém do proprietário da terra, portador, naturalmente, de consciência ambiental refinada; logo, sua característica principal em termos fundiários é ser privada; essa espécie de UC, embora integre o SNUC, não está contemplada no escopo do orçamento dos órgãos federais; a inserção das RPPN geraria o risco de a análise tornar-se muito dispersa e grandiosa, embora se reconheça sua importância e a carência de estudos dessa natureza enfocando essa categoria de UC.




    Importante destacar que, também, não é alvo de análises nessa tese o bioma Pampa pelo fato de apresentar apenas uma UC federal, a APA de Ibirapuitã, o que inviabiliza a proposta de comparação entre UC federais de diferentes tipos. Para que pudesse fazer esse tipo de comparação seria necessário adotar alguma UC estadual, o que fugiria, também, do escopo da metodologia proposta. Conquanto as políticas estaduais de UC sejam espelho do SNUC, ampliar o contorno de análise para as UC estaduais tornariam as dimensões dessa tese inexequíveis em prazo curto.




    Acrescenta-se ainda que para operacionalizar essa pesquisa as zonas costeiras e marinha não foram adotadas na escolha das UC alvo de investigação, conquanto ambas estejam associadas à divisão ecológico-administrativo-política do Brasil no nível dos biomas e são parte integrante do território.




    Assim, selecionaram-se os seguintes territórios de análise:




    • [Amazônia] Parauapebas (PA): com população estimada, em 2015, de 189.000 habitantes, é a quarta maior cidade do Estado do Pará. Está situada na base da Serra dos Carajás. Essa serra é uma anomalia geológica que nos brindou com a maior jazida de minério de ferro do mundo, cuja exploração é feita pela multinacional Vale. Em contrapartida dessa atividade, o território do município é majoritariamente destinado a áreas protegidas, são elas: Reserva Biológica Tapirapé, Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado, Floresta Nacional Tapirape-aquiri, Floresta Nacional Carajás, Floresta Nacional do Itacaiuna. Ou seja, conquanto seja uma região com especificidades é representativa em razão de haver UC de variadas categorias em contiguidade territorial.




    • [Caatinga] Juazeiro do Norte, Crato e Aiuaba (CE) – Essas três cidades estão localizadas no sertão cearense, imersas na Caatinga. Juazeiro do Norte e Crato são cidades medianas, com população, em 2015, ao redor de 266 mil e 128 mil, respectivamente. Aiuaba é uma cidade pequena de 16 mil habitantes. As UC que serão analisadas são: Floresta Nacional Araripe-Apodi, Estação Ecológica de Aiuaba e a Área de Proteção Ambiental da Chapada do Araripe. São UC relativamente próximas, não havendo necessariamente uma contiguidade espacial. É importante destacar que a Caatinga é o bioma mais desprovido de UC, de modo que encontrar um par de UC de diferentes tipos não é algo trivial.




    • [Mata Atlântica e zona costeira] Porto Seguro, Prado e Caravelas (Extremo sul da Bahia) – A cidade de Porto Seguro é um centro de articulação do território do sul da Bahia, e essa parte desse Estado é repleta de UC, ora buscando conservar remanescentes da Mata Atlântica, ora buscando ordenar o uso de recursos pesqueiros. Porto Seguro em 2015 apresentava 145.431 habitantes, Prado tem 29.218 e Caravelas tem 22.548. Ou seja, somente Porto Seguro é considerada uma cidade mediana. Todas essas cidades têm um setor econômico fortemente ligado ao turismo, dada a localização litorânea. Os maiores fragmentos de Mata Atlântica do Nordeste estão nessa região. Ademais, é uma região de ocupação muito antiga. As UC pesquisadas nesse território são: Parque Nacional do Pau Brasil, Parque Nacional do Monte Pascoal, Reserva Extrativista Cassurubá, Parque Nacional do Descobrimento.10




    • [Mata Atlântica e zona costeira] Paraty (RJ) – A Mata Atlântica é o bioma de maior variabilidade latitudinal, por isso serão estudadas UC em outra região de ocupação distinta. Paraty é nacionalmente conhecida pelo conjunto urbanístico antigo e pelas belezas naturais. Detinha em 2015 cerca de 40 mil habitantes, porém com flutuações grandes ao longo do ano, em função dos eventos que integram o seu calendário cultural. As belezas naturais estão relacionadas ao relevo da Serra do Mar associada com a floresta exuberante. Por isso, o território dessa parte do estado do Rio de Janeiro é formado por um conjunto de UC, são elas: Área de Proteção Ambiental de Cairuçu, Estação Ecológica Tamoios, Parque Nacional da Serra da Bocaina.




    • [Cerrado] Distrito Federal e Entorno – O Distrito Federal (DF) foi uma das maiores empreitadas já realizadas no hemisfério sul em termos de ocupação do território em tão pouco tempo. Sua acelerada urbanização, que ganhou velocidade principalmente na década de 1990, também gerou elevadas taxas de desflorestamento no Cerrado. Em consequência, essa região do DF e seu Entorno possui um grande mosaico de UC que serão investigadas, são elas: Área de Proteção Ambiental do Planalto Central, Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio Descoberto, Floresta Nacional de Brasília, Parque Nacional de Brasília, Reserva Biológica da Contagem.




    Com o escopo territorial definido, a pesquisa seguirá os seguintes passos metodológicos:




    • O primeiro passo é compreender a origem das UC para entender a que elas servem. Nessa etapa também será realizado um levantamento bibliográfico e legal sobre a atual conjuntura das UC no Brasil e entender os desafios por que passam.




    • O passo seguinte é se apropriar da categoria “território usado” e “Formação Socioespacial”. Para tanto, será necessária uma imersão na doutrina do materialismo histórico e dialético.




    • O terceiro passo será a busca da compreensão de como se dá a constituição de uma UC, desde as primeiras iniciativas até a edição da respectiva lei que lhe assegura os limites de território e a sua conformação jurídico-ambiental, com as correlatas especificidades. Para tanto, será realizada uma primeira rodada de entrevistas semiestruturadas com atores11 dos órgãos responsáveis pela implantação e gestão das UC – ICMBio e MMA (Departamento de Áreas Protegidas - DAP), todos sediados em Brasília (Anexo I). Essas entrevistas são semiestruturadas, de modo que o entrevistado não está vinculado a respostas pré-elaboradas e, por esse motivo, possibilita ao investigador captar pontos do seu discurso que ajudem a explicar as justificativas oficiais para a criação das UC. Dessa forma, pode-se interpretar o jogo político e a correlata conjuntura de poder que estão por trás da gestação e da formalização dos atos normativos de criação de UC. Essa análise trará elementos para interpretar mais acuradamente a quem serve a UC na escala nacional, uma das questões a ser investigada, além de subsidiar a pesquisa de campo, pois pode trazer à tona elementos do território pretéritos à criação da UC.




    • O quarto passo é realizar consulta a dados secundários sobre as UC selecionadas por meio do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) e do site do ICMBio, em especial as Atas de criação e das reuniões dos respectivos conselhos deliberativos e/ou consultivos. Esse procedimento tem como objetivo averiguar todas as informações disponíveis sobre as UC escolhidas para estudo de caso. As informações disponíveis no CNUC e no site do ICMBio dizem respeito ao ano de criação, as leis subjacentes às UC, e seu grau de implementação, por exemplo se existe plano de manejo, se já foi instituído o conselho consultivo/deliberativo, entre outros. E a consulta às Atas irá demonstrar a efetividade dos propósitos institucionais motivadores de criação de uma dada UC. Todas essas informações serão utilizadas para se verificar, preliminarmente, qual o contexto de criação da UC, e em que medida estão afetando o território a partir de sua implementação.




    • O quinto passo consiste em realizar consulta a dados secundários sobre indicadores que apontem o grau de implementação das UC para saber se elas conseguiram se transformar em realidade territorial. Assim, esses dados oferecem uma primeira aproximação para as transformações nos usos do território entre o previsto em lei e o fato concretizado. Esses dados serão coletados dos relatórios do SAMGe e do Rappan. Irá se focar principalmente no índice de efetividade de gestão e as dimensões que enfoquem mudanças no uso do território.




    • O sexto passo é propriamente realizar uma pesquisa de campo nas UC citadas anteriormente. A pesquisa de campo terá como foco a coleta de relatos com atores estratégicos que vivenciaram a criação da UC e podem contribuir para elucidar o antes e o depois dessa intervenção nos usos do território. Também serão entrevistados atores que vivem a atualidade da UC. Essa pesquisa de campo consiste em realizar uma nova rodada de entrevistas, porém com atores locais, sobre influência direta das UC – gestor da UC (ICMBio), prefeitura, sindicatos de comerciantes, trabalhadores rurais e produtores rurais, lideranças locais e moradores autóctones das UC. Esse passo permitirá averiguar o quanto a UC afetou a vida local. O discurso de atores chave locais é fundamental para se constatar o grau de transformação que a UC causou ao território. Nesse sentido, não está contemplada a aplicação de entrevistas a atores estaduais de órgãos que direta ou indiretamente lidam com as UC pois sua inserção no rol de entrevistados demandaria um esforço logístico da atividade de campo impossível de ser atendido no âmbito dessa pesquisa, pois exigiria deslocamentos grandes já que esses atores estão situados, normalmente, nas capitais dos respectivos Estados. Assim, os atores foram selecionados a partir das análises dos documentos de referência das UC e da composição dos conselhos consultivos e deliberativos. Como estratégia para a seleção dos atores, a primeira entrevista realizada nos territórios era com os gestores federais que, conhecedores do território e dos atores, refinavam a amostra pré-selecionada com base em dados secundários. A análise das entrevistas foi realizada a partir da transcrição dos áudios; para cada grupo de atores foram elencadas palavras-chaves a qual houve recorrência nas falas e que demonstrem mudanças nos usos do território a partir da criação das UC. Ao redor dessas palavras-chave foram agregadas opiniões dos atores de tal modo que permitisse compor um entendimento sobre o território visitado e as mudanças nos seus usos.




    Seguindo os passos metodológicos, a tese culminou com a seguinte estrutura: o capítulo primeiro apresenta o histórico e a atualidade da política de UC no Brasil e no Mundo, demostrando que esse tema é, antes de tudo, multiescalar. O capítulo segundo analisou todo o arcabouço de normas que regem essa matéria ambiental, constatando que existem normas de efeito imediato nas transformações dos usos do território e outras de efeito mediato. O terceiro capítulo discute sobre as categorias teóricas de uso do território e Formação socioespacial cuja conclusão principal referendou um entendimento da dialética por trás das UC. O capítulo quarto apresenta as características de nossa Formação socioespacial. A ideia dele é desvendar porque somos o que somos e assim entender porque existem certas situações territoriais para além das normas que as regem. Esses quatro capítulos podem ser considerados como os basilares por dar contorno secundários e teóricos à problemática. Na sequência, tem-se quatro capítulos respectivos aos estudos de caso: um sobre o mosaico de UC da Serra do Carajás, no bioma Amazônia; outro sobre UC no sul do Ceará, dentro do bioma Caatinga; mais um sobre UC do Sul da Bahia e do Rio de Janeiro representativas do bioma Mata Atlântica; e, por último, um capítulo sobre UC do Distrito Federal e seu entorno ilustrativas do bioma Cerrado. A somatória dos capítulos gerais com aqueles de estudos concretos, totalizando oito capítulos, permitiu chegar às conclusões dessa tese.




    




    

      

        1 As siglas não têm o plural codificado por meio de apóstrofo seguido de ‘s’. Trata-se, a bem da verdade, de uma codificação estranha ao nosso sistema de escrita. Os sigloides recebem a codificação própria de nosso sistema de escrita. Portanto, não será indicado o plural no uso da sigla UC.


      




      

        2 Deve-se pontuar que o termo áreas protegidas é de uso consagrado na esfera internacional e o termo unidades de conservação foi adotado no Brasil após a promulgação da Lei nº 9.958/2000 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.


      




      

        3 Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.


      




      

        4 Não se desconhecem a existência e a eficácia de outras políticas ambientais com grande repercussão territorial como a decorrente da implementação das políticas públicas aduzidas do próprio Código Florestal (Lei 12.651/2012). Porém, é necessário ressaltar que essa é uma norma legal cuja aplicação é feita pelo particular dono da terra. Já o SNUC é uma política coordenada e implementada pelo Estado, isto é, por meio dos órgãos e entidades públicas dos quatro entes federativos (União, estados, municípios e Distrito Federal). Também é importante destacar a importância territorial das Terras Indígenas (TI) para a conservação da biodiversidade, as quais superam, inclusive, as UC em termos de extensão territorial. Mas, a bem da verdade, essa política não é originalmente ambiental. O ensejo para a criação de uma TI é, principalmente, a preservação de um modo de vida tradicional.


      




      

        5 Fonte: http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80112/CNUC_Categoria_Fevereiro_ 2015.pdf, acesso em 14/12/2015.


      




      

        6 Essas categorias teóricas e analíticas serão melhor discriminadas adiante no item “A Materialidade e a essência das Unidades de Conservação (procedimentos teórico-metodológicos) bem como no capítulo terceiro dessa tese.


      




      

        7 O método Rappam − Rapid Assessment and Prioritization of Protected Area Management (ERVIN, 2003) – tem por objetivo avaliar a efetividade da gestão das unidades de conservação federais. Sua origem remonta ao ano de 1995, quando a Comissão Mundial de Áreas Protegidas (World Commission on Protected Areas – WCPA/UICN) estabeleceu um grupo de trabalho para examinar diferentes questões referentes à efetividade da gestão nas áreas protegidas. A partir dos resultados desses estudos, a WCPA delineou um quadro referencial que forneceu a base para o desenvolvimento de diferentes ferramentas e métodos de avaliação da gestão dessas áreas (HOCKINGS et al., 2000). Fonte: http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/downloads/relatrio%20rappam%202005%20x%202010%20-%20verso%20integral.pdf. Acessado em 07/11/2017.


      




      

        8 O Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe) é uma metodologia de avaliação e monitoramento de gestão de aplicação rápida, em contínuo aprimoramento, concebida pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Fonte:http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/DMAG/Relatorio_Completo2016.pdf. Acessado em 07/11/2017. É importante destacar que os dados disponíveis no relatório SAMGe estão condensados. Para acessar os indicadores por UC foi solicitado via Serviço de Informação ao Cidadão.


      




      

        9 Tecnicamente, embora o termo bioma seja uma derivação dos padrões biogeográficos, será utilizado esse recorte pelo fato das políticas pública o adotarem.


      




      

        10 Não foi possível inserir no rol de UC desse território a Reserva Extrativista Corumbau, pois o conselho dessa unidade impôs como condição para desenvolver a pesquisa com os atores a apresentação prévia da pesquisa na reunião do conselho. Essa condicionante era inviável logisticamente e, por isso, a referida unidade foi retirada da amostra.


      




      

        11 Irá se adotar o entendimento de atores proposto por Marília Steinberger e Theodelina Amado: “Primeiramente, é preciso ter em mente a diferença entre exercer uma atividade e dominar o sentido da ação, ou seja, a agência e a práxis. Contudo, essa discussão não se resume apenas ao agente e ao ator, mas ao sujeito. O ator é uma expressão de sujeito e corresponde a um contexto. O agente é aquele que exerce efetivamente uma atividade, agencia algo, como por exemplo, os agentes modeladores do espaço, os que ocupam e criam território ao exercerem atividades que modela o espaço. O especulador imobiliário e o pecuarista são agentes. Daí a serem atores há uma enorme diferença que passa pela condição de sujeitos vistos em contextos específicos, em arenas. Na medida em que os agentes possuam representantes de seus interesses, esses são os atores. É por meio deles que os agentes manifestam condições de sujeito em um dado contexto e têm condições de fazer valer os seus interesses na cena do poder. A cena do poder é ocupada pelos atores. Os agentes estão por trás configurando território – são os verdadeiros configuradores. (STEINBERGER; AMADO, 2006, P. 179)


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 A CONTEXTUALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO MUNDO E NO BRASIL SOB O OLHAR GEOGRÁFICO




    Seria lugar comum apresentar nas próximas linhas apenas um histórico das UC no Brasil e no Mundo, pois já existe satisfatório número de publicações que aborda esse histórico de modo aprofundado (DIEGUES, 2004; CREADO, 2006; BENSUSAN, 2008; LITTLE, 2014; BENSUSAN, 2014; apenas para citar alguns). Ademais, é corriqueiro em toda tese ou dissertação que trate do tema das UC um capítulo dedicado a tal levantamento. Não que essa tese prescinda desse resgate histórico, mas aqui se pretende dar um enfoque diferenciado a partir da ciência Geográfica e, nesse sentido, a história da criação das UC será apreciada sob a perspectiva de alguns princípios dessa ciência, como o de extensão, o de escala, o de correlações. Nesse capítulo será dado maior enfoque ao princípio da escala.




    Ao fim e ao cabo, o resgate histórico sob essa perspectiva pretende comprovar que as UC só podem ser compreendidas em sua totalidade a partir da análise multiescalar e historicamente datada no tempo e no espaço. Assim, cada evento importante sobre o movimento internacional e nacional de criação de áreas protegidas será datado, contextualizado e se enfocará a sua escala geográfica. Esse capítulo pretende, ao final, mostrar as conexões, os discursos e a problemática que envolve a criação de UC.




    Ademais, essa tarefa de resgate histórico é precondição para se interpretar os usos do território. As UC são, precipuamente, usos do território que a política ambiental quer impingir, não sem provocar conflitos variados; e são também, em alguns casos, fruto de demandas da sociedade para que se crie um regime de proteção diferenciado. Dessa maneira, a historicidade permitirá compreender o porquê de tais uso em determinados territórios, e o papel que exercem as UC em sua origem.




    Em seguida à análise histórica, discorrer-se-á acerca do atual quadro de UC no Mundo e no Brasil, com o propósito de mostrar a sua extensão e importância para o território nacional, bem como seus desafios. Esses dois momentos, o histórico e o atual, permitirão formar a base da análise sobre o papel das UC no uso do território brasileiro. Além disso, essa base refinará o método de campo que visa averiguar in loco como uma UC afeta o uso do território.




    MUNDO




    É comum se utilizar o marco inicial de criação de UC a partir do Parque Nacional Yellowstone nos Estados Unidos da América em 1872, embora existam registros históricos de prelúdios das UC em tempos remotos12. Antônio Carlos Diegues (2004) apresenta o processo de criação, articulando o contexto histórico com a formação cultural subjacente a esse movimento ambiental. A criação dos parques nacionais nos Estados Unidos é o reflexo territorial de um movimento de revalorização da natureza e de negação do ambiente urbano. A paisagem urbana foi se degradando ao longo do século XIX em virtude da expansão da atividade industrial.




    Em outras palavras, esse movimento político de negação das consequências do aprofundamento do modo de produção capitalista agregou, nos mais variados países, formas espaciais que tentam alterar a relação homem-natureza predominantes nesse modo de produção. O Parque Nacional Yellowstone é a resposta territorial da insatisfação da sociedade urbana dos EUA com as condições degradantes que o capitalismo estava asseverando por meio da aceleração do ciclo produtivo.




    No final do século XIX, o modo de produção capitalista estava iniciando novo ciclo denominado de Segunda Revolução Industrial. A Primeira Revolução Industrial já havia gerado uma intensificação da urbanização e teve como energia principal o carvão mineral, que emite elevadas concentrações de gases poluidores. A segunda revolução aprofundou as inovações tecnológicas e a incorporação de novas matérias-primas, além de ter ampliado as fontes de energia como o petróleo. Da mesma maneira, o processo de urbanização continuou em ritmo acelerado. Cabe destacar que os países pioneiros na primeira e segunda revolução industrial foram os da Europa, principalmente Inglaterra, França e Alemanha, acompanhado pelos EUA e Japão.




    Todas essas modificações introduzidas pela evolução do modo de produção capitalista denotam duas grandes consequências: paulatinamente, quantidades expressivas da população desses países se distanciam da natureza em prol de um estilo de vida urbano-industrial; a poluição e degradação dos ambientes urbanos torna-se inexorável pelo uso de combustíveis fósseis e pelo grande adensamento de infraestruturas urbanas. Nesse contexto, surge o movimento citado em linhas anteriores de negação do ambiente urbano e revalorização da natureza.




    Diegues (2004), na mesma obra, discorre sobre as várias correntes teórico-políticas advindas da criação do Parque Nacional de Yellowstone. Afirma que esse parque é o resultado de reivindicações preservacionistas que ganharam eco na sociedade estadunidense desde o início do século XIX (2004). Essa corrente, os preservacionistas, advoga a separação do humano da natureza. Significa a perpetuação de uma visão dicotômica na qual, de um lado, encontram-se os valores tidos como nobres provindos da natureza e, de outro, encontram-se os valores de predação e explotação oriundos da atuação antrópica. Assim, o modelo adotado no Parque Nacional de Yellowstone é de contemplação, o que pressupõe a exclusão, em seu perímetro, de qualquer habitante. Nas palavras do autor,




    Essas ideias, sobretudo a dos românticos do século XIX, tiveram, portanto, grande influência na criação de áreas naturais protegidas[...]. É nessa perspectiva que se insere o conceito de parque nacional como área natural, selvagem, originário dos EUA. A noção de ‘wilderness’ (vida natural/selvagem), subjacente à criação dos parques, no final do século XIX, era de grandes áreas não habitadas, [...] e se propunha a reservar grandes áreas naturais, poupando-as da expansão agrícola e colocando-as à disposição das populações urbanas para fins de recreação. (DIEGUES, 2004, p. 24)




    Em paralelo a essa corrente preservacionista, surgiram nesse mesmo país pensadores que advogavam em favor da conservação, os assim chamados conservacionistas. Essa corrente apregoava que o mais racional é promover um uso eficiente dos recursos naturais. Segundo Diegues (2004), um dos grandes expoentes dessa corrente era o engenheiro florestal Gifford Pinchot. Os três princípios dessa vertente são, conforme a designação aqui proposta: a) princípio do usufruto ambiental intrageneracional, porque se define como “o uso dos recursos naturais para o benefício das gerações presentes”; b) princípio da otimização do uso dos recursos naturais, porque se define como “a prevenção de desperdícios”; e o princípio da democratização dos recursos naturais, cujo uso deve ser estendido à maioria dos cidadãos (2004, p. 29). Cabe registrar que esses princípios embasaram as discussões para formular o conceito de desenvolvimento sustentável defendido na Conferência de Estocolmo em 1972.




    Um ponto destacado pelo autor diz respeito ao paradoxo entre a complexificação dos debates sobre o pensamento ecológico (e suas várias escolas) e o aumento das áreas protegidas na esteira do modelo preservacionista de parques nacionais. Significa que os preservacionistas foram mais influentes na implementação de ações de seu interesse. Entre os dois polos que dividiam os debates, preservacionistas e conservacionistas, surgiram várias vertentes com gradientes que pendiam ora para um lado ora para o outro. É importante destacar esse ponto porque isso irá influenciar a constituição de UC no Brasil anos mais tarde.




    Ante o exposto, apresenta-se nos quadros 1 e 2 a seguir a evolução da criação de UC no mundo.




    Quadro 1 – Registro de algumas das principais UC no mundo.




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Século


          



          	

            Década


          



          	

            Ano


          



          	

            Local


          



          	

            Criação das primeiras UC no mundo¹


          



          	

            Objetivo


          

        




        

          	

            XVIII


          



          	

            1770


          



          	

            1776


          



          	

            Caribe (Tobago)


          



          	

            1ª Reserva Florestal registrada


          



          	

            Conservação


          

        




        

          	



          	

            1860


          



          	

            1864


          



          	

            EUA


          



          	

            Doação do congresso norte-americano à Califórnia para criação de uma reserva pública supervisionada pelo Estado, no Vale do Yosemite e do Mariposa Grove of Giant Sequoias


          



          	

            Uso público, refúgio e recreação.


          

        




        

          	

            XIX


          



          	

            1870


          



          	

            1872


          



          	

            EUA


          



          	

            Criação do Parque Nacional de Yellowstone


          



          	

            Recreação


          

        




        

          	



          	

            1879


          



          	

            Austrália


          



          	

            Royal National Park


          



          	

            Recreação


          

        




        

          	

            1880


          



          	

            1885


          



          	

            Canadá


          



          	

            Parque Nacional Banff


          



          	

            Recreação e promoção do turismo


          

        




        

          	



          	

            1890


          



          	

            EUA


          



          	

            Parque Nacional de Yosemile


          



          	

            Recuperação de paisagem destruída


          

        




        

          	



          	

            1894


          



          	

            Nova Zelândia


          



          	

            Parque Nacional Tongariro


          



          	

            Impedimento da exploração das montanhas por imigrantes europeus


          

        




        

          	



          	

            1896


          



          	

            Brasil


          



          	

            Horto Botânico de São Paulo


          



          	

            Produção de mudas para replantio em áreas devastadas pela lavoura de café e pela extração de madeiras para produção de lenhas para ferrovias


          

        




        

          	



          	

            1898


          



          	

            África


          



          	

            Sabi Game Reserve


          



          	

            Preservação da fauna


          

        




        

          	

            XX


          



          	

            1900


          



          	

            1901


          



          	

            EUA


          



          	

            Theodore Roosevelt cria 53 reservas naturais, 16 monumentos nacionais, 5 parques nacionais e incorpora terras ao Parque Nacional de Yosemite


          



          	

            Proteção de beleza cênica, recreação e preservação da biodiversidade


          

        




        

          	

            XX


          



          	



          	

            1912


          



          	

            França


          



          	

            Reserva das Sete Ilhas


          



          	

            Promoção de viabilidade econômica


          

        




        

          	



          	

            1914


          



          	

            Suíça


          



          	

            Parque Nacional de Base Engandine


          



          	

            Conservação


          

        




        

          	



          	

            1925


          



          	

            África


          



          	

            Parque Nacional de Virunga


          



          	

            Proteção dos gorilas


          

        




        

          	



          	

            1928


          



          	

            França


          



          	

            Reserva Camargue


          



          	

            Viabilidade econômica


          

        




        

          	



          	

            1934


          



          	

            Argentina


          



          	

            Parque Nacional de Nahuel Huapi


          



          	

            Turismo (reserva criada em 1903 para proteger fauna e flora)


          

        




        

          	



          	

            1937


          



          	

            Brasil


          



          	

            Parque Nacional do Itatiaia


          



          	

            Preservação da beleza cênica, da flora e da fauna endêmicas.


          

        




        

          	



          	

            1976


          



          	



          	

            Primeiras reservas da biosfera em nível mundial


          



          	

            Conservação


          

        


      

    




    1. Adotou-se esse recorte temporal, porém admite-se que existem registros de áreas protegidas em tempos pretéritos, porém não é intenção ser exaustivo nesse quadro resumo.




    Fonte: PUREZA, 2014.




    Quadro 2 – Consolidado do número de UC no mundo.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Histórico de criação de unidades de conservação no mundo


          

        




        

          	

            Ano


          



          	

            Número de Unidades de Conservação


          



          	

            Extensão (km²)


          

        




        

          	

            1962


          



          	

            9.214


          



          	

            2.400.000


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            16.394


          



          	

            4.100.000


          

        




        

          	

            1982


          



          	

            27.794


          



          	

            8.800.000


          

        




        

          	

            1992


          



          	

            48.388


          



          	

            12.300.000


          

        




        

          	

            2003


          



          	

            102.102


          



          	

            18.800.000


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            209.429


          



          	

            32.868.673


          

        


      

    




    Fonte: DEGUIGNET M., JUFFE-BIGNOLI D., HARRISON J., MACSHARRY B., BURGESS N., KINGSTON N., (2014) 2014 United Nations List of Protected Areas. UNEP-WCMC: Cambridge, UK.




    Os dados dos dois quadros mostram que o tema de UC ganhou relevância progressiva ao longo do século XX. Embora no início as UC seguiam a ideologia preservacionista, ao longo do tempo as diversas escolas do pensamento ecológico incutiram suas ideologias em propostas diferenciadas de UC, não demonstrado por esses dois quadros genéricos.




    Cabe registrar que o tema de UC no mundo tem alguns eventos marcos na qual emanaram diretrizes e orientações para as políticas públicas dos países, sintetizadas no quadro 3. Alguns desses eventos tiveram escopo focado em UC e áreas protegidas, outros foram grandes eventos sobre a questão ambiental como um todo, mas que apresentaram rebatimentos no tema de áreas protegidas. Especificamente, os eventos destacados até 1969 refletiam a preocupação predominante sobre áreas protegidas13. Ainda não havia uma inquietação ostensiva com o meio ambiente, embora alguns grupos de pensadores ligados às UC já se debruçassem sobre a tarefa de construir discursos bem elaborados acerca da insustentabilidade da relação homem-natureza dentro do modo de produção capitalista.




    Quadro 3 – Principais eventos orientadores para o tema de UC




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Eventos Marcos do movimento mundial relativo às Unidades de Conservação


          

        




        

          	

            Ano


          



          	

            Número de Unidades de Conservação


          

        




        

          	

            1933


          



          	

            Convenção para a Preservação da Flora e da Fauna em Londres


          

        




        

          	

            1948


          



          	

            Fundação da União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (UICN) em 1948 com a missão de promover a conservação da biodiversidade em escala mundial


          

        




        

          	

            1959


          



          	

            Organização da primeira lista de Parques Nacionais e Reservas Equivalentes, realizado pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas


          

        




        

          	

            1960


          



          	

            UICN cria em 1960 a Comissão de Parques Nacionais e Áreas Protegidas com o objetivo de monitoramento, orientação e promoção do manejo de tais áreas


          

        




        

          	

            1962


          



          	

            Realização da Primeira Conferência Mundial sobre Parques Nacionais


          

        




        

          	

            1969


          



          	

            Realização da 10ª Assembléia Geral da UICN


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            Publicação do relatório “Os limites do Crescimento” elaborado pelo Clube de Roma e realização da Conferência de Estocolmo, Suécia.


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            Entrada em vigor da Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural.


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            Entrada em vigor da Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Nacional - Convenção de Ramsar.


          

        




        

          	

            1991


          



          	

            Publicação do Relatório Bruntdland - Nosso Futuro Comum.


          

        




        

          	

            1992


          



          	

            Realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente (Cnumad ou Rio-92) na qual se originou a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB).


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            Lançamento de um novo Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020 - Metas Aichi


          

        




        

          	

            (continua)


          

        


      

    




    Fonte: DIEGUES, 2004; PUREZA, 2014; GASTAL, M.L & SARAGOUSSI, M. 2008; PRATES, A.P & SOUSA, N.O.M, 2014.




    A partir dos eventos da década de 1970, a questão ambiental ganha contornos mundiais e disparam ações internacionais, com rebatimentos nos territórios dos países de maneira mais incisiva. Pode-se afirmar que a partir da Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo no ano de 1972, produziram-se diversos efeitos dignos de nota. Primeiro, tem-se avultado a inserção de novos atores e agentes relacionados à defesa do meio ambiente; segundo, uma nova correlação de poder no contexto geopolítico se tem configurado; terceiro, em alguns territórios, vieram à tona interesses além da lógica capitalista de apropriação do espaço. Assim, dessa década em diante, o modo de produção capitalista inicia uma convivência com as questões ambientais, ora se aproveitando para iniciar outros ciclos de consumo, ora tendo que se adaptar às novas condicionantes14.




    É interessante fazer a seguinte reflexão a partir dos pontos destacados no parágrafo anterior: o modo de produção capitalista, em algumas situações, faz uso do discurso ambiental para imprimir novos ciclos de consumo e girar a roda do capital. Em contrapartida, tal como o criador que perde o controle sob a criatura, o discurso ambiental toma, em alguns casos, a posição de resistência e contracultura. As UC assumem essa contradição dentro do capitalismo: ora fazem girar a roda do capital, a exemplo dos fluxos de turistas e da especulação imobiliária, ora se portam como resistência e alternativa ao ativar uma economia de base local desvinculada do grande capital global ou até incutir uma consciência coletiva política na população; também atuam como restritivas ao uso do território em termos de recursos naturais.




    Especificamente sobre as UC, o quadro 03 apresenta os principais eventos que influíram e orientaram as ações sobre UC no mundo. As convenções sobre diversidade biológica, de Ramsar e de proteção do patrimônio mundial, cultural e natural foram as que mais influenciaram o tema da conservação da biodiversidade, com destaque para a primeira. Segundo Salvat et al. (apud PRATES, A.P & SOUSA, N.O.M, 2014), os documentos advindos desses três eventos apresentam um rol de orientações para as ações de conservação, entre as quais se contemplam a criação e a manutenção de UC.




    Assim, a análise da escala mundial das UC perpassa por esses documentos. Em outras palavras, toda vez que se cria uma UC na escala nacional, atendem-se princípios e metas estabelecidos por esses documentos orientadores de nível mundial. Citam-se, como exemplo, as Metas Aichi contidas no Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020: totalizam vinte metas, sendo que a décima primeira propõe que pelo menos 17% das áreas terrestres e 10% das áreas marinhas deverão ser conservados por meio de sistemas de áreas protegidas. O rebatimento dessa meta no Brasil se deu com a edição de uma resolução da Comissão Nacional da Biodiversidade (CONABIO), qual seja, a Resolução nº 06, de 03/09/2013, na qual se instituíram percentuais mínimos de áreas de proteção para a Amazônia, 30%, para os outros biomas, 17%, e para as áreas marinhas, 10%, a fim de assegurar o cumprimento de metas de conservação ambiental15.
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